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Resumo: Este artigo se propôs a 

debater teoricamente uma inter-

conexão entre o contrato sexual 

e a Psicologia Feminista, apre-

sentando possíveis intervenções 

na prática clínica com famílias. 

Para tanto, primeiramente foi re-

visado o material teórico sobre o 

contrato sexual, a partir de relei-

turas da obra de Carole Pateman. 

Em seguida foi investigado e 

apresentado as contribuições das 

pautas feministas na Psicologia, 

em defesa da construção teórica e 

metodológica de uma Psicologia 

Feminista. Por fi m, foram apre-

sentadas refl exões sobre os ob-

jetivos, pressupostos e princípios 

da Terapia Feminista da Família. 

Esse debate é fundamental, vis-

to que rever as bases teóricas, 

epistemológicas e metodológicas 

que balizaram as intervenções 

clínicas com famílias. O campo 
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também avança na medida em 

que propõe a articulação entre as 

lutas e conquistas dos movimen-

tos feministas, de modo a aproxi-

mar a terapia familiar de práticas 

mais contextualizadas, críticas e 

socialmente comprometida, em 

prol da emancipação e do prota-

gonismo dos agentes envolvidos 

com a intervenção. As principais 

considerações indicam para a 

ruptura de uma visão monista e 

individualista sobre as interven-

ções familiares. Indicam também 

novos paradigmas de acolhida e 

de escuta clínica, ancoradas na 

construção social sobre os papéis 

de gêneros e sobre novas possi-

bilidades de interações grupais, 

familiares e sociais. 

Palavras chaves: Contrato Se-

xual; Psicologia Feminista; Tera-

pia Feminista da Família.

Abstract: This paper aims to dis-

cuss a theoretical interconnection 

between the sexual contract and 

Feminist Psychology, showing 

up the most possible interven-

tions on practices of clinics with 

families. Foremost, the theore-

tical material about the sexual 

contract was reviewed, by consi-

dering Carole Pateman’s literary 

compositions. Furthermore, it 

was investigated and presented 

contributions of the female gui-

delines by on psychology, defen-

ding the theoretical construction 

and the method of Feminist Psy-

chology. Finally, it was presented 

refl ections about the objectives, 

bases, and principles of Feminist 

Family Therapy. This is a fun-

damental debate, in face of the 

review of theoretical bases, epis-

temological and methodological 

who was the basis of clinical 

interventions with families. The 

point of view intensifi es, as is 

follows the articulations between 
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the struggles and achievements 

of feminist movements, approa-

ching the family therapy closer 

to more contextualized, critical 

and socially committed practi-

ces, in favor of emancipation and 

the protagonism of the agents 

involved with the intervention. 

The main considerations point 

to the rupture of a monistic and 

individualistic view of family 

interventions. They also indica-

te new paradigms of welcoming 

and clinical listening, anchored 

in the social construction of gen-

der roles and new possibilities 

for group, family and social in-

teractions.

Keywords: Sexual Contract; Fe-

minist Psychology; Feminist Fa-

mily Therapy.

INTRODUÇÃO

No Brasil, as organiza-

ções familiares têm como carac-

terística principal o modelo pa-

triarcal. Nele o papel da mulher 

foi e ainda é diretamente ligado 

à família, ao de mãe, remetendo 

ao cuidado dos fi lhos e à total 

responsabilidade pelas tarefas 

domésticas. No entanto, o papel 

do homem, além de prover o sus-

tento, envolve questões de disci-

plina e de autoridade, não tendo 

responsabilidades com os cui-

dados da casa e tão pouco com 

a criação dos fi lhos (NARVAZ; 

KOLLER, 2006). Esse cenário 

familiar sofreu uma modifi ca-

ção com o rompimento do iso-

lamento doméstico, resultante 

da maior participação social da 

mulher por meio da inserção no 

campo do trabalho, no acadêmi-

co e dos ideais do movimento 

feminista, levando as mulheres, 

gradativamente, a se darem con-

ta da exploração e opressão a que 

estavam submetidas e questiona-
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rem seu lugar na sociedade e na 

família. Diante disso, levanta-se 

a seguinte questão: como a psico-

logia feminista e a Terapia Femi-

nista da Família contribuem para 

as mudanças de paradigmas e 

para as refl exões críticas quanto 

aos papeis de gênero?  

Nas últimas cinco dé-

cadas, intensifi cou-se o deba-

te sobre as pautas feministas e 

suas implicações em diversos 

âmbitos, tais como: familiares, 

sociais e mercado de trabalho. 

Neste contexto de transforma-

ções sociais e familiares, o femi-

nismo vem como um movimen-

to libertário, buscando não só 

espaço para a mulher no campo 

do trabalho, na vida pública, na 

educação e outros, mas que luta 

também por uma nova forma de 

relacionamento entre homens e 

mulheres, fazendo com que esta 

última tenha liberdade e autono-

mia para decidir sobre sua vida 

e seu corpo. Assim, as feminis-

tas denunciam que a experiência 

masculina é historicamente pri-

vilegiada, enquanto a feminina, 

negligenciada e desvalorizada. 

Elas demonstraram, ainda, que o 

poder foi e ainda é predominan-

temente masculino, cujo objeti-

vo original foi a dominação das 

mulheres, especialmente de seus 

corpos (DIAMOND; QUINBY, 

1988; NARVAZ; KOLLER, 

2007). 

Nesse sentido, o obje-

tivo do presente estudo consiste 

em tecer considerações sobre as 

contribuições da psicologia femi-

nista e da Terapia Feminista da 

Família frente às relações de gê-

nero no ambiente familiar. Para 

tanto, primeiramente foi revisado 

o material teórico sobre o contra-

to sexual, a partir de releituras 

da obra de Carole Pateman. Esse 

debate traz profícuas contribui-

ções no campo da subjetividade, 
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das relações familiares, do lugar 

social da mulher, das representa-

ções sociais sobre o feminismo, 

bem como outras esferas priva-

das e coletivas que perpassam 

esse debate. Em seguida, foram 

sistematizadas e apresentadas as 

contribuições da articulação en-

tre as pautas feministas na Psi-

cologia, em defesa da construção 

teórica e metodológica de uma 

Psicologia Feminista. Por fi m, 

foram tecidas refl exões sobre os 

objetivos, pressupostos e prin-

cípios da Terapia Feminista da 

Família. As considerações fi nais 

sumarizam as principais contri-

buições e resultados expostos 

neste trabalho. 

O CONTRATO SEXUAL: re-

fl exões sobre a cultura patriar-

cal

O movimento feminis-

ta trouxe entre outros questio-

namentos, indagações sobre as 

formas de produção do conheci-

mento e sobre a visão de mundo 

que o conhecimento representa, 

a que interesses está servindo, 

o que está originando, na inter-

secção das lutas políticas com a 

academia e o campo das episte-

mologias feministas (NARVAZ; 

KOLLER, 2007). Desse modo, 

com o início da infl uência do 

feminismo na academia, provo-

cou-se questionamentos e revi-

sões nos contextos de produção 

e aplicação do conhecimento em 

diversos campos do saber, sendo 

a Psicologia uma dessas áreas 

(ALVES, 2013).

 Diante disso, o feminis-

mo adentra a Psicologia e apon-

ta para a grande necessidade de 

se fazer uma revisão das teorias 

e práticas à luz das problemati-

zações de gênero, provocando 

uma revisão em torno das ques-

tões identitárias, relacionais e 
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na forma de pensar os fatores e 

dinâmicas que afetam os proces-

sos de saúde e de adoecimento 

(ALVES, 2013). Segundo No-

gueira (2001) e Alves (2013), a 

perspectiva feminista desafi ou a 

tradição positivista da Psicolo-

gia, demonstrando como as cate-

gorias culturais são construídas. 

Também buscou incorporar as 

discussões de gênero e trouxe a 

necessidade do rompimento com 

o sujeito genérico, sendo esse um 

desafi o para a Psicologia que pre-

tende compreender e promover 

saúde mental de homens e mu-

lheres.

Dessa forma, torna-se 

necessário trazer o debate feito 

por Carole Pateman em 1993 no 

seu livro “O Contrato Sexual”. A 

autora defende que o contrato se-

xual é um conceito que vai apon-

tar, em uma perspectiva política 

e histórica, como a constituição 

da sociedade se estabeleceu na 

negação da condição humana à 

mulher, como também na nega-

ção da possibilidade de inclusão 

e participação das mulheres nas 

esferas públicas de debates. Des-

se modo, em função da estrutura 

patriarcal da sociedade, à mulher 

fi cou relegado o status não de su-

jeito, mas de propriedade (COU-

TO et al, 2018).

Para Pateman (1993 

apud AQUINO; KONTZE, 2014), 

a estrutura da sociedade civil e 

de direito político é fundamenta-

da por meio de um contrato ori-

ginal, assim, as relações sociais 

livres adquirem uma forma con-

tratual. Assim, o contrato social 

pressupõe o contrato sexual, ou 

seja, só foi possível a liberdade 

dos homens para estabelecer os 

fundamentos normativos da so-

ciedade por meio da submissão 

feminina à condição de proprie-

dade e objeto, negando à mulher 

o reconhecimento da condição de 
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sujeitas de direito (PATEMAN, 

1993 apud COUTO et al, 2018). 
Contudo, ainda que 
se afi rme que o con-
trato social seja uma 
história de liberdade, 
o contrato sexual, 
por seu turno, trata-
-se de uma história 
de sujeição, ou seja, 
a dominação mascu-
lina e a sujeição fe-
minina. Por oportuno 
dizer que o contrato 
original cria ambas, a 
liberdade e a sujeição 
das mulheres. Assim, 
na sociedade con-
temporânea, o senti-
do de liberdade civil 
não pode ser compre-
endido, sem que se 
revele a metade per-
dida da história, que 
traduz como o direito 
patriarcal exerceu in-
fl uência no contrato 
social (AQUINO; 
KONTZE, 2014, p. 
255).

Ainda de acordo com 

Pateman (1993 apud COUTO et 

al, 2018), a história do contrato 

social também diz da constitui-

ção da esfera pública da liber-

dade civil e a esfera privada não 

sendo considerada politicamente 

relevante por ser do âmbito em 

que não há negociação política. 

Nesse sentido, a mulher fi ca re-

legada ao status de bem privado 

e silenciada pela própria irrele-

vância política, bem como o ca-

samento é considerado politica-

mente irrelevante. Desse modo, 

segundo Couto et al (2018), a 

diferença sexual também é uma 

diferença política entre liberda-

de e sujeição. As mulheres, por 

não estarem inclusas no contrato 

original no qual os homens trans-

formam sua liberdade natural na 

segurança da liberdade civil, a 

mulher constitui-se apenas como 

o objeto do contrato, não desem-

penhando papel nele. A consequ-

ência desse processo de exclusão 

é a negação, à mulher, de indiví-
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duo, isso resultou, historicamen-

te, em expressões sociais e legais 

que limitam os direitos das mu-

lheres de se integrarem e serem 

participativas na sociedade. 

Seguindo esses argu-

mentos, a mulher não obtém sta-

tus de sujeito político na esfera 

pública; seu acesso se dá somente 

entre as esferas privada e social, 

o que a autora nomeia de socie-

dade civil. Destarte, as mulheres 

são incorporadas à sociedade ci-

vil, mas não fazem parte dela ati-

vamente; a esfera pública é mas-

culina e civil, já a esfera privada 

é feminina e natural, de acordo 

com papel natural da mulher de 

ser sujeita à dominação mascu-

lina. Dessa forma, não é dado à 

mulher a possibilidade de trânsi-

to entre essas esferas (COUTO et 

al, 2018).

A submissão das mu-

lheres nas relações de gênero e a 

divisão sexual dos papéis sociais 

e culturais se deu inicialmente 

pelas diferenças biológicas, que 

subsidiou todas as outras dis-

criminações em razão do sexo. 

Desse modo, a subordinação das 

mulheres perante os homens jus-

tifi ca-se no estabelecimento dos 

papéis sexualmente impostos, 

ocorrendo nas diferentes esferas 

sociais, bem como na divisão se-

xual do trabalho e na dualidade 

entre a esfera pública e a esfera 

privada, que encontrou respaldo 

dos pensadores políticos desde o 

século XVII (AQUINO; KONT-

ZE, 2014). 

A eliminação do esta-

belecimento da diferença entre 

homens e mulheres parece ser 

possível pela via da criação de 

leis, políticas e ações afi rmativas, 

considerando as especifi cida-

des que perpassam cada gênero 

e quanto a cultura patriarcal em 

que está inserido, a fi m de que 

os indivíduos sejam tratados de 
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maneira independentemente dos 

gêneros. As diferenças sexuais 

são biológicas, mas o modo que 

se vive as diferenças sexuais é 

um fenômeno cultural, a qual 

se denomina cultura patriarcal 

(AQUINO; KONTZE, 2014). De 

acordo com Pateman (1993, ci-

tada por AQUINO; KONTZE, 

2014), para a efetiva compreen-

são do patriarcado é de extrema 

importância distinguir três mo-

dalidades de argumentação pa-

triarcal, as quais não se excluem 

entre si, mas uma complementa 

a outra. A primeira, refere-se 

ao patriarcado tradicional, onde 

a família, durante séculos este-

ve sob o comando da autoridade 

paterna, sendo todas as relações 

de poder incorporadas ao regi-

me paterno. A segunda, diz do 

patriarcalismo clássico, neste os 

fi lhos nasciam submetidos aos 

pais, ou seja, eram submetidos 

politicamente a eles. O terceiro, 

é o patriarcado moderno, que é 

fraternal, contratual e estrutura a 

sociedade civil capitalista.

A cultura patriarcal, a 

apropriação do poder e da obe-

diência do outro, da hierarquia, 

da autoridade e o desejo de con-

trole foi estabelecido a partir de 

uma maneira cotidiana de viver, 

de forma que é algo natural e tal 

modo de relacionar-se é reprodu-

zido geração após geração. (MA-

TURANA; VERDEN-ZÖLLER, 

2004).
[...] dentre as inú-
meras histórias que 
tentam explicar a ori-
gem do patriarcado a 
mais adequada, para 
o contexto moder-
no, refere-se a “uma 
forma de dominação 
atenuada por direitos 
e obrigações mútu-
os”, ou seja, trata-se 
de uma “troca con-
trolada de submis-
são por proteção, de 
trabalho gratuito por 
sustento”, conforme 
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Pateman (1993, p. 
54), eis um “contrato 
tácito de troca”, em 
que o sustento eco-
nômico e a proteção 
oferecidos pelo ho-
mem devem ser tro-
cados pela subordi-
nação das mulheres 
em todos os aspectos, 
dentre eles, a própria 
assistência sexual, 
doméstica e gratuita 
(AQUINO; KONT-
ZE, 2014, p. 258).

À vista disso, Aquino 

e Kontze (2014), chama atenção 

para a família, enquanto institui-

ção mais antiga e disseminada de 

todas, sendo um ambiente propí-

cio para reprodução da cultura 

patriarcal. Bourdieu (1999) tam-

bém compartilha desse mesmo 

pensamento visto que para ele, 

é na família, enquanto ambiente 

favorável para a reprodução da 

dominação masculina, que é im-

posta, de forma sutil, a experiên-

cia precoce da divisão sexual do 

trabalho e da reprodução dessa 

divisão. É nesse cenário que as 

gerações foram reproduzindo na-

turalmente as desigualdades en-

tre os gêneros, que justifi cam as 

desigualdades no âmbito social, 

político e cultural (AQUINO; 

KONTZE, 2014).

Desse modo, é nítido 

que as diferenças de tratamento 

da mulher devem ser problema-

tizadas, pois ainda refl ete uma 

noção desumanizante da mu-

lher-propriedade, incompatível 

com os avanços sociais obtidos 

após as lutas feministas. Outra 

mudança necessária é repensar a 

linha tênue que separa público e 

o privado, especialmente no que 

diz respeito às discriminações. 

Dessa forma, a dominação, as di-

versas violências e a sujeição não 

são assuntos exclusivos da esfera 

privada, devendo ser problemati-

zados na esfera pública, especial-
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mente dando voz aqueles que são 

as vítimas, já que, independente-

mente do gênero, são indivíduos 

políticos (AQUINO; KONTZE, 

2014).

A Psicologia, enquan-

to ciência e profi ssão não está 

alheia ao debate sobre os pactos 

sexuais e às relações sociais de 

gênero. A partir de revisões e 

intensos questionamentos acer-

ca do compromisso social da 

Psicologia (BOCK et al., 2007), 

diferentes metodologias e inter-

venções foram problematizadas e 

redesenhadas. A refl exão sobre o 

contrato sexual, a partir dos argu-

mentos defendidos por Pateman 

auxiliam na construção de uma 

visão social e contextualizada 

sobre o gênero e sobre os papéis 

destinados a cada um na socieda-

de. No que se refere à construção 

social de gênero, diferentes cam-

pos da Psicologia investigam, 

descrevem e atualizam teorias, 

ferramentas, metodologias e prá-

xis, seja para atendimentos em 

consultórios privados, seja para 

intervenções psicossociais. A 

próxima seção desse artigo dará 

ênfase as contribuições da Psico-

logia Feminista para esse debate.

AS CONTRIBUIÇÕES DA 

PSICOLOGIA FEMINISTA: 

um resgate da construção so-

cial sobre o gênero

A partir da articulação 

entre as teorias feministas e as 

teorias psicológicas, foi inicia-

do no campo psi um processo 

de desconstrução e posterior re-

construção das práticas terapêu-

ticas tradicionais positivistas, 

processo que se deu com base na 

compreensão da postura negli-

gente que a Psicologia teve, nos 

primeiros anos da sua institucio-

nalização como profi ssão no Bra-

sil, no que se refere ao papel que 
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construção das realidades sociais 

(NEVES; NOGUEIRA, 2003)1. 

Assim, a justifi cativa para a arti-

culação entre a Psicologia e o fe-

minismo se baseia nos preceitos 

éticos2  de não sustentar nenhum 

tipo de discriminação, precon-

ceito, desigualdade, opressão ou 

negligência, além de romper com 

as formas de poder e dominação 

vigentes na sociedade que en-

dossam os lugares ocupados por 

homens e mulheres (SOUZA, 

2018). Ainda segundo o autor, 

existe um: 
[...] cenário desigual, 

1 A Psicologia foi regula-
mentada como profi ssão no Bra-
sil, a partir da Lei Federal nº4119, 
de 27 de agosto de 1962 e a en-
tidade responsável pelo acompa-
nhamento da profi ssão no país é 
o Conselho Federal de Psicologia 
e seus Conselhos Regionais, cria-
dos pela Lei Federal n°5766, de 
20 de dezembro de 1971 (SANTA 
CATARINA, CRP- 12, 2022).
2 Preceitos defendidos no 
Código de Ética Profi ssional no 
âmbito dos princípios funda-
mentais (BRASIL. CFP, 2005).

discriminativo e cer-
ceador da liberdade 
das mulheres, que 
legitima práticas de 
exclusão e margina-
lização baseado em 
uma cultura que as 
oprime e subjuga. 
Dessa forma, mostra-
-se não somente rele-
vante como também 
necessário e urgente 
que a Psicologia pro-
duza saberes e práti-
cas em interface com 
a luta do feminismo, 
a fi m de contribuir 
para a erradicação 
das desigualdades 
sofridas pelas mulhe-
res (SOUZA, 2018, 
p. 56).

Como forma de debater 

criticamente a cultura patriarcal, 

as terapias feministas surgem do 

descontentamento em relação a 

essas perspectivas tradicionais 

(NEVES; NOGUEIRA, 2004; 

ALVES, 2013) e seu desenvolvi-

mento foi estimulado pelo movi-
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mento de mulheres da segunda 

metade do século XX. Assim, 

segundo Farias e Castro (2016) 

e Saldanha e Nardi (2016), a psi-

cologia feminista surgiu em me-

ados das décadas de 1960 e 1970 

a partir das discussões do femi-

nismo de segunda onda, onde a 

coletividade e a igualdade eram 

valorizadas. Nessa fase se des-

taca a França e os Estados Uni-

dos que nortearam duas linhas 

de pensamento predominantes 

em que a do primeiro país evi-

denciava a experiência peculiar 

feminina e destacava o processo 

de diferenciação entre os sexos. 

Já nos Estados Unidos se incli-

navam para um teor denunciativo 

às opressões geradas pela domi-

nação masculina ressaltando a 

importância da igualdade entre 

os sexos (NARVAZ; KOLLER, 

2006; FARIAS; CASTRO, 2016).

Desse modo, as tera-

pias tradicionais que buscam ser 

livres de valores e apolíticas, re-

correm a constructos intrapsíqui-

cos para explicar a psicopatologia 

e reforçam os papéis sexuais tra-

dicionais e machistas e promo-

vem o ajustamento às normas 

sociais vigentes. Já as terapias 

feministas por enfatizarem a im-

portância do sistema de valores e 

dos aspectos políticos, encaram a 

psicopatologia como resultado da 

opressão e confrontam os papéis 

e as normas tradicionais e pa-

triarcais (NEVES; NOGUEIRA, 

2003). 

Com uma proposta de 

ruptura do pacto sexual, a psico-

logia feminista tem a fi nalidade 

de compreender não só os efei-

tos do gênero na construção do 

conhecimento, mas também da 

raça, da classe social, da orienta-

ção sexual, e outros. Dessa for-

ma, Naomi Weisstein questionou 

sobre como a Psicologia deixou 

de lado as mulheres, esquecen-
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do-se de incluir também em suas 

teorias, nas suas práticas e nas 

suas intervenções dados acerca 

dos contextos sociais que circun-

davam os cotidianos dessas mu-

lheres (NEVES; NOGUEIRA, 

2004).
A psicologia femi-
nista, ao contrário 
da Psicologia tradi-
cional, não procura 
a padronização (no 
sentido em que não 
está preocupada em 
atingir leis universais 
ou leituras do tipo 
causa efeito sobre 
os fenômenos), mas 
antes o contraste e a 
diversidade (o con-
traste e a diversidade 
que são construídos 
nas e através das re-
lações vividas pelos 
homens e pelas mu-
lheres e que, assim 
sendo, não podem 
deixar de ser social-
mente compartilha-
dos) (NEVES; NO-
GUEIRA, 2003, p. 
50)

Em vista disso, Narvaz 

e Koller (2006) defi nem a psico-

logia feminista como um espaço 

estratégico entre o feminismo e a 

Psicologia, corroborando a crítica 

à Psicologia positivista tradicio-

nal. Nessa direção, pode-se defi -

nir a psicologia feminista como a 

ciência psicológica antissexista e 

defensora da igualdade na valo-

ração das experiências de mulhe-

res e homens diante do conheci-

mento científi co. Defende-se que 

essa não é somente uma área de 

estudos de gênero em Psicolo-

gia, mas uma crítica permanente 

aos postulados epistemológicos 

que (re)produzem hierarquias e 

sexismo nas práticas e no conhe-

cimento psicológico (SALDA-

NHA; NARDI, 2016).

Dessa forma, Neves e 

Nogueira (2004) explicitam que 

a American Psychological As-

sociation (APA) apontou quatro 
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questões relacionadas com a per-

petuação de noções sexistas nas 

intervenções terapêuticas das 

mulheres, a saber: 1) o reforço 

dos papéis sexuais tradicionais; 

2) o viés quanto às expectativas 

sobre as capacidades das mu-

lheres e sua desvalorização; 3) o 

uso sexista de conceitos psicana-

líticos; e 4) o tratamento sofrido 

pelas mulheres como objetos se-

xuais, incluindo aí sedução das 

clientes por parte das terapeutas.3

Como forma de romper com es-

ses padrões impostos pelo siste-

ma patriarcal que atravessam os 

atendimentos clínicos, as tera-

pias feministas, de acordo com 

Neves e Nogueira (2003) e Farias 

e Castro (2016), tem como sua 

3 Adotamos o termo tera-
peuta no feminino, visto que no 
Brasil diferentes áreas da Psico-
logia são compostas por profi s-
sionais mulheres, segundo estu-
do divulgado pelo CFP em 2013 
“Quem é a Psicóloga brasileira? 
Mulher, Psicologia e Trabalho” 
(LHULLIER, 2013).

principal característica o efeito 

emancipatório, enfatizando a im-

portância do sistema de valores e 

aspectos políticos, confrontando 

os papéis e normas sexuais tradi-

cionais. 

Na terapia feminista, 

baseada no empoderamento fe-

minino, busca-se a orientação 

das mulheres na busca dos re-

cursos comunitários e legais para 

que consigam garantir seus di-

reitos, além de ajudá-las a traçar 

estratégias de resistência diante 

das discriminações e violências 

sofridas. Nesse ínterim, terapeu-

tas feministas vão analisar papéis 

de gênero, o poder nas relações, 

utilizam-se de métodos de des-

mistifi cação dos processos natu-

ralizadores, e de ressocialização 

e ativismo social (NEVES; NO-

GUEIRA, 2004; ALVES, 2013). 

Saldanha e Nardi (2016) corro-

boram com esse pensamento tra-

zendo que essa vertente compre-
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ende não só a situação feminina 

como também outros sistemas de 

classifi cação que geram opressão 

tais como raça, orientação sexual 

e classe.
Para ajudar as mulhe-
res a romper os ciclos 
de poder desigual nas 
suas relações com o 
sexo masculino, os/
as terapeutas devem 
analisar as suas pers-
pectivas políticas so-
bre as dinâmicas do 
sexismo, da discri-
minação e das desi-
gualdades e perceber 
como o sistema so-
cial, econômico e po-
lítico contribui para 
a opressão patriarcal 
(O’NEIL; EGAN, 
1993) e a psicologia 
deve, ela própria, re-
ver as suas práticas e 
as suas abordagens 
teóricas. (NEVES; 
NOGUEIRA, 2004, 
p. 29).

Tendo isso em vista, a 

proposta de uma psicologia femi-

nista contribui para o rompimento 

dessas restrições de subjetivação, 

criando a ideia de liberdade e de 

espaços alternativos de ressigni-

fi cação das experiências (TIMM 

et al., 2011). Com isso, as inter-

venções psicoterapêuticas femi-

nistas buscam o empoderamento, 

o fortalecimento e a resiliência 

dos indivíduos. Acredita-se que 

as/os clientes possuem potencia-

lidade para serem proativas(os) 

em seus próprios ambientes, sen-

do esse o grande potencial de tra-

balho das terapias feministas na 

Psicologia (NEVES; NOGUEI-

RA, 2004; ALVES, 2013).

Uma terapia pode e 

deve ser qualifi cada de feminis-

ta sempre que tiver subjacente, à 

sua prática e à sua teorização, os 

princípios feministas que com-

põem e dão suporte à construção 

de uma ciência psicológica fe-

minista. Esses princípios foram 

detalhados no estudo publicado 
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por Neves e Nogueira (2004). O 

primeiro é o princípio da inclu-

sividade4, onde o gênero causa 

um impacto social que é sentido 

e interpretado de forma desigual 

pelos diferentes grupos, levan-

do em conta a sua etnia, cultura, 

classe social, entre outros fato-

res. O princípio da igualdade, 

segundo princípio feminista, de-

riva do reconhecimento de que 

as políticas de gênero afetam, de 

forma diferenciada, os diferentes 

grupos sociais. O terceiro prin-

cípio é o da procura de conheci-

mento inovador, que advém da 

necessidade de manter-se atento 

à diversidade e às especifi cida-

des. O quarto princípio é o de 

enquadramento contextual que 

se dá pela leitura dos fenômenos 

tendo em vista os seus aspectos 

econômicos, sociais e políticos. 

4 Grifos nossos (marca-
ções) dos princípios elencados 
pelo estudo realizado por Neves 
e Nogueira (2004).

O princípio do conhecimento 

comprometido com valores, o 

quinto princípio, deriva da rejei-

ção em trazer como possíveis e 

desejáveis premissas dos discur-

sos científi cos a neutralidade e a 

imparcialidade. Em sexto, o prin-

cípio da mudança que advém do 

comprometimento com a trans-

formação social em benefício da 

justiça e da igualdade. Já o prin-

cípio do respeito pelos processos 

igualitários de tomada de decisão 

provém da crença de que os pro-

cessos de decisão que impactam 

pessoas e grupos devem estar 

alinhados com os pressupostos 

feministas de respeito mútuo e 

valorização de todas as vozes. O 

último princípio é o da expansão 

da prática psicológica, em que os 

princípios feministas podem ser 

aplicados a todas as atividades 

profi ssionais: teorização, preven-

ção, terapia e aconselhamento, 

avaliação, pedagogia, desenvol-
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vimento curricular, investigação, 

supervisão, liderança e formação 

profi ssional.

Diante disso, a questão 

do poder é uma parte importante 

da análise e intervenção feminis-

ta e dela decorrem as dinâmicas 

relacionais e sociais que subsi-

diam a hierarquização do gênero. 

Dessa forma, acredita-se que a 

análise das implicações da cate-

gorização social com base no gê-

nero, etnia, classe social, e outras, 

sustentando os desequilíbrios 

de poder deve poder funcionar 

como base para a construção de 

novas alternativas em contextos 

terapêuticos (NEVES; NOGUEI-

RA, 2004).  Assim, por meio da 

análise dos papéis de gênero, as 

clientes são apoiadas para que 

consigam realizar a identifi cação 

de como as estruturas sociais e 

as expectativas relacionadas com 

os papéis de gênero tradicionais 

infl uenciaram as suas vidas (NE-

VES; NOGUEIRA, 2004).

Outras duas técnicas se 

destacam no processo de terapia 

feminista: a técnica de análise do 

poder e a técnica de ressocializa-

ção. A técnica da análise do po-

der visa explorar a diferença de 

poder entre homens e mulheres 

como também entre grupos do-

minantes e oprimidos nas socie-

dades ocidentais, de forma que 

os/as clientes são auxiliados/as 

nesse processo de entendimento 

da utilização negativa e positiva 

do poder pessoal e institucional. 

Já a técnica de ressocialização 

trabalhará com a reestruturação 

cognitiva do sistema de crenças 

das(os) clientes, levando-os a 

questionar os seus papéis tradi-

cionais e, a partir daí, a desenvol-

ver novas estratégias de coping 

(NEVES; NOGUEIRA, 2004). 

Lazarus e Folkman (GADONI-

-COSTA; DELL’AGLIO, 2009) 

explicam que as estratégias de co-
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ping são um conjunto de esforços 

cognitivos e comportamentais 

utilizados para lidar com deman-

das específi cas, que segundo o 

sujeito vai além de seus recursos 

ou possibilidades. As estratégias 

utilizadas dependem de recursos 

materiais, crenças, habilidades e 

apoio social de cada indivíduo. 

Para Ravagnani et al. (2007) por 

meio das estratégias de coping, 

visa-se criar, manter ou aumentar 

a percepção de controle pessoal 

diante de situações estressantes. 

Esse movimento depende do re-

pertório individual e de experi-

ências prévias. O coping também 

pode ser centrado na emoção ou 

no problema. O coping centrado 

na emoção busca diminuir a sen-

sação de desconforto emocional, 

sendo mais utilizado em situa-

ções percebidas como difíceis de 

mudar. Já o coping centrado no 

problema, busca realizar mudan-

ças no ambiente e é mais utiliza-

do quando se percebe que há pos-

sibilidades de mudanças.

Fica nítido como a psi-

cologia feminista pode contribuir 

fortemente para uma mudança 

signifi cativa na cultura machista 

e patriarcal, trazendo questio-

namentos, promovendo novos 

meios de se pensar as questões 

de gênero e estabelecendo novas 

práticas de atuação na Psicolo-

gia. A próxima subseção visa 

apresentar algumas experiências 

relacionadas à proposta da psico-

logia feminista, tanto no mundo 

quanto no Brasil. Essas experi-

ências permitem refl exões acerca 

de uma nova abordagem que pro-

blematiza o saber hegemônico e 

resgata uma nova concepção so-

bre o sujeito e sobre os arranjos 

familiares. 

PANORAMA SOBRE AS EX-

PERIÊNCIAS E PRÁTICAS 

DA PSICOLOGIA FEMINIS-



27

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 01 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

TA NO MUNDO E NO BRA-

SIL

A psicologia feminista, 

como já foi visto anteriormente, 

é uma prática relativamente nova 

no mundo, tendo seu início nos 

anos de 1960 e 1970. No entan-

to, em alguns países ela é mais 

presente, estudada e reconheci-

da pelo meio acadêmico do que 

em outros, isso pode ser visto em 

alguns países da Europa e Esta-

dos Unidos que há uma presença 

maior desse campo da Psicologia 

do que em relação ao Brasil, onde 

não é muito conhecida a psicolo-

gia feminista e tão pouco reco-

nhecida pelo meio acadêmico.

Nesse sentido, os Esta-

dos Unidos, o Canadá e alguns 

países da Europa (Portugal, Es-

panha e Inglaterra) possuem es-

paços acadêmicos onde a psico-

logia feminista é mais presente 

(SALDANHA; NARDI, 2016). 

Em Portugal, o curso de Psico-

logia e Diversidade no mestra-

do prevê disciplinas de gênero, 

feminismo, questões LGBT e 

racismo. O doutorado em Psico-

logia Social tem desde 2007 uma 

área que contempla questões de 

gênero e sexualidade (AZAM-

BUJA et al, 2007)

Na Espanha há uma 

rede de psicoterapeutas feminis-

tas que é composta por um grupo 

de sete psicoterapeutas que traba-

lham com distintas correntes teó-

ricas como a psicanálise, gestalt 

e arteterapia. Mesmo que estas 

teorias psicológicas não apre-

sentem uma leitura crítica frente 

ao patriarcado como afi rma Sal-

danha e Nardi (2016), as profi s-

sionais desta rede utilizam uma 

perspectiva feminista pautada no 

trabalho de Judith Butler. Devido 

a isto se faz possível abrir espaço 

para que gênero, sexo, orientação 

sexual, identidade e corpo sejam 
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escutados de modo crítico.

No Canadá, na Univer-

sidade York em Toronto, o Proje-

to das Vozes Feministas na Psi-

cologia (Psychology’s Feminist 

Voices) dirigido por Alexandra 

Rutherford se uniu ao projeto de 

um grupo dinâmico de estudan-

tes de graduação e pós-gradua-

ção que utilizam de abordagens 

históricas, feministas, críticas 

e construcionistas para analisar 

experiências passadas e atuais 

de mulheres e minorias na Psi-

cologia e na sociedade (SAL-

DANHA; NARDI, 2016). Já nos 

Estados Unidos, a história da 

vertente feminista de Psicolo-

gia começou na década de 1970 

consolidando a relação entre fe-

minismo e Psicologia, sendo esta 

relativamente antiga neste país. 

A Comissão de Mulheres na Psi-

cologia (CWP) da Associação 

Americana de Psicologia (APA) 

é conhecida como um grupo ati-

vista que contribuiu durante qua-

tro décadas para a transformação 

feminista da Psicologia. Mulhe-

res como Nancy Henley, Betty 

Friedan e Kate Millet dentre ou-

tras, desafi aram por meio de seus 

livros, inúmeras teorias e práti-

cas psicológicas que justifi cavam 

a dominação masculina e que se 

tornaram alvos do movimento fe-

minista. Também contava com os 

Grupos de conscientização que 

auxiliaram psicólogas e estudan-

tes de Psicologia a reconhecer e 

a refutar práticas sexistas na so-

ciedade e na Psicologia. Estes 

grupos eram conduzidos pelas 

psicólogas feministas nas co-

munidades e nos campi de Uni-

versidades em todos os estados 

dos Estados Unidos, sendo esse 

movimento considerado como o 

marco para a emergência da psi-

cologia feminista. As psicólogas 

feministas fi liadas ao movimen-

to feminista passaram então a 
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adotar uma abordagem militante 

em busca de reformar os vieses 

androcêntricos nas teorias psico-

lógicas, na pesquisa e na terapia 

como também nas práticas sexis-

tas das associações de Psicologia 

(SALDANHA; NARDI, 2016).

Em contrapartida, a 

disciplina no Brasil fi ca em uma 

posição periférica ou de não exis-

tência. É visto uma marginalida-

de da disciplina/vertente/campo 

apostando em Psicologia de gê-

nero, estudos de gênero, abor-

dagens feministas como nomes 

possíveis, não fazendo uso do 

termo psicologia feminista. 
Uma parcela do cam-
po da psicologia so-
cial acolheu os estu-
dos de gênero, mas 
no Brasil isto não 
signifi cou a constru-
ção de um campo de 
psicologia feminista 
e nem de uma disci-
plina, assim nomi-
nada. Temos estudos 
de gênero, estudos 

feministas, perspec-
tiva feminista, mas 
não temos uma psi-
cologia feminista, 
ou psicologias fe-
ministas, muito me-
nos psicoterapias 
feministas legitima-
das pelos conselhos, 
afi rmada de modo 
menos disperso en-
tre as pesquisadoras 
ou presente em títu-
los de artigos como 
a trilha exploratória 
aqui empreendida 
nos apontou. Mas 
isto não signifi ca que 
esta psicologia híbri-
da não esteja sendo 
praticada, construída 
e demandada em al-
guma medida como 
podemos constatar 
em ações psis fora 
da academia. (SAL-
DANHA; NARDI, 
2016, p. 49).

Como se pode notar, no 

cenário brasileiro, apesar de uma 

tentativa de consolidação deste 

campo de estudo, a sua inserção 
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no espaço acadêmico sempre foi 

marginal, ocorrendo predomi-

nantemente na pesquisa, em de-

trimento do ensino. A maioria 

dos cursos foi e continua sendo 

oferecida somente na pós-gradu-

ação, onde há maior fl exibilidade 

curricular, e fi cando na gradua-

ção apenas disciplinas optativas, 

não havendo cursos regulares 

sobre relações de gênero (BLAY, 

2001; COSTA, 1994; SCHMIDT, 

2004; COSTA; NARVAZ; KOL-

LER, 2007). 

No campo da terapia 

familiar, esse cenário não é di-

ferente. Verifi ca-se que nos cur-

sos de formação e de especiali-

zação em psicoterapia familiar 

no Brasil, é quase inexistente a 

discussão dos aspectos de gêne-

ro nos currículos. Isso pode ser 

verifi cado pelo pequeno número 

de trabalhos apresentados com a 

temática principal das questões 

de gênero e/ou os paradigmas fe-

ministas das terapias familiares 

nos Anais dos Congressos Brasi-

leiros de Terapia Familiar (NAR-

VAZ; KOLLER, 2007). 

Diante desse panorama, 

no intuito de ampliar o campo de 

estudo dessa vertente no Brasil, 

a última seção desse artigo visa 

apresentar uma análise acerca 

da Terapia Feminista da Famí-

lia. Tendo em vista essa fi nalida-

de, foi mobilizado um conjunto 

de metodologias, técnicas, bem 

como uma análise sobre o prota-

gonismo e a emancipação femi-

nina no meio familiar.

TERAPIA FEMINISTA DA 

FAMÍLIA: uma análise sobre 

o gênero e as formas de eman-

cipação e empoderamento fe-

minino

O movimento da Tera-

pia Feminista da Família surgiu 

no fi nal da década de 1970. Pe-
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ggy Papp, Olga Silverstein, Ma-

rianne Walters e Betty Carter 

descontentes com a negligência 

da terapia familiar com os aspec-

tos de gênero, formaram grupos 

para discutir as questões femi-

ninas a partir de casos atendidos 

por elas (SANT’ANNA; PENSO, 

2015). A partir disso, elas fun-

daram o The Women’s Institute 

for Life Studies, um instituto que 

oferecia cursos nessa área, apre-

sentando como proposta promo-

ver um espaço voltados para as 

mulheres onde poderiam discutir 

sobre questões, dúvidas e assun-

tos feministas (GOODRICH et 

al., 1990; SANT’ANNA; PEN-

SO, 2015).

Segundo Perelberg e 

Miller (1990), a abordagem de 

Peggy Papp, Olga Silverstein, 

Mariane Walters e Betty Carter 

consistia no uso da ideia do “di-

lema da mudança”. Nessa pers-

pectiva, é exposto para a família 

as consequências da mudança 

e as consequências de perma-

necer igual, levando em conta 

as crenças da família e o com-

portamento dos membros. Para 

Perelberg e Miller (1990), essa é 

uma forma que se mostrou váli-

da para se tratar as restrições que 

infl uenciam homens e mulheres, 

principalmente quando se trata-

va das opiniões sobre os papéis 

de cada sexo. Assim, a terapeuta 

pode fazer com que seja claro a 

complexidade das questões en-

volvidas mantendo um manejo, 

sem que fi que presa à posição de 

achar que existe um único modo 

correto de as mulheres mudarem. 

A técnica do “dilema 

de mudança” baseia-se, por con-

seguinte, em dois estágios. O 

primeiro consiste em investigar, 

junto à família, a ligação en-

tre seus comportamentos e suas 

crenças. No segundo momento, a 

terapeuta apresenta para a famí-
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lia seu próprio dilema, reformu-

lando a visão que a mesma tem 

do problema em relação às res-

trições e, dessa forma, apresen-

ta alternativas para a mudança. 

Assim, esse modelo proposto por 

elas pode ser usado de forma efi -

caz para lidar com restrições so-

bre as crenças em torno dos sexos 

(PERELBERG; MILLER, 1990).

Desse modo, segundo 

Perelberg e Miller (1990): 
Quando elas fazem 
uma intervenção 
numa família, fre-
quentemente não 
estão apenas reestru-
turando a visão que 
a família tem da si-
tuação, mas também 
reestruturando uma 
crença da sociedade 
sobre os sexos, que 
elas acham que in-
fl uencia e reprime 
a família (PEREL-
BERG; MILLER, 
1990, p.106).

Nessa direção, a Terapia 

Feminista da Família tem como 

objeto de estudo o indivíduo 

inserido em um sistema. Essa 

modalidade terapêutica insere 

em sua prática os pressupostos 

básicos do movimento feminis-

ta, sem negligenciar aspectos 

de gênero. Abre-se espaço para 

a ampliação sobre as diferentes 

confi gurações familiares, visto 

que se entende que, mesmo con-

siderando a família como sistema 

composto por subsistemas que 

interagem entre si, não é possível 

negar as questões relacionadas à 

diferença de poder existente em 

nossa sociedade entre homens e 

mulheres (SANT’ANNA; PEN-

SO, 2015; NARVAZ; KOLLER, 

2007). A essência do trabalho 

clínico feminista está na atitude 

da terapeuta em relação às ques-

tões de gênero e na sensibilida-

de sobre a diferença do impacto 

que as intervenções têm sobre 

homens e mulheres (SANT’AN-
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NA; PENSO, 2015). Desse modo, 

a Terapia Feminista da Família 

confronta estereótipos sobre o 

que seria ser homem ou mulher 

em nossa sociedade ampliando a 

teoria sistêmica de família tradi-

cional. (GOLDNER et al., 1988; 

SANT’ANNA; PENSO, 2015).  

Assim, ao incluir as 

questões de gênero como um fa-

tor importante na construção das 

estruturas e das relações familia-

res, Goodrich et al. (1990) defen-

dem que a Terapia Feminista da 

Família deve questionar, criticar 

e avaliar o impacto dos papéis de 

gênero e de como foram cons-

truídos tradicionalmente. Essa 

análise dentro da família se faz 

de extrema importância uma vez 

que é na família que os papéis de 

gênero são primeiramente ensi-

nados e apresentados e tais pa-

péis são difi cilmente questiona-

dos pelos integrantes da família.

A partir disso, as te-

rapeutas feministas da família 

analisam a construção sócio-

-histórica da instituição família, 

atentando-se para as especifi ci-

dades culturais. Com essa prer-

rogativa, buscam avaliar as ati-

vidades, atitudes, planos de ação 

e comportamentos, já que tudo 

isso afeta os indivíduos na famí-

lia. Esse processo irá reconhecer 

o marido/pai/homem, a esposa/

mãe/mulher e os fi lhos como in-

divíduos e não como uma família 

“coisifi cada”, reconhecendo que 

os membros de uma família não 

são iguais (GOODRICH et al., 

1990).

Ainda de acordo com 

as mesmas autoras, a terapeuta 

irá esclarecer para as famílias 

a relação entre seus problemas 

com os estereótipos de gênero, 

abarcando a questão cultural e 

as relações de poder que aí se 

entrelaçam. Os valores que vão 

ser utilizados para fundamentar 
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a análise teórica e orientar na te-

rapia são esclarecidos de forma 

clara para os pacientes. Assim, é 

dito para eles que tanto homens 

como mulheres são responsáveis 

pela qualidade da vida conjugal. 

Outro valor que é explicitado é de 

que os pacientes que aprendem 

sobre a origem e as implicações 

de suas crenças, possuem as cha-

ves para sua libertação. Também 

é importante que seja claro que a 

estrutura familiar não precisa ser 

hierárquica para que as funções 

familiares sejam exercidas, deve 

ser democrática, compreensiva e 

consensual. (GOODRICH et al., 

1990).

Nessa construção mútua 

– família e terapeuta - também 

é abordada a relação de poder: 

como ele é e sempre foi exercido 

pelos homens, pais e esposos. Há 

uma proposta de mudança na ló-

gica de distribuição do poder no 

sistema familiar. Defende-se que 

o poder não deva ser igualmente 

partilhado, mas ser substituído 

pela doação das habilidades e in-

fl uência de cada um buscando o 

bem-estar dos outros. No entan-

to, para Perelberg e Miller (1990), 

elencando os princípios terapêu-

ticos do Projeto Feminino do Su-

doeste5 ,  defende que é preciso 

dar poderes às mulheres, sendo 

essa uma parte essencial da tera-

pia. Assim, alguns modos de se 

conferir poder para as mulheres 

é confi rmando a experiência e 

as habilidades dela; promoven-

do força ao ligar positivamente 

as mulheres a sua história; con-

testando suposições femininas e 

masculinas estabelecidas social-

mente oferecendo alternativas e 

novas opções; chamando as mu-

lheres por seus nomes e não por 
5 O Projeto Feminino do 
Sudoeste consiste em um grupo 
de mulheres que se reúne para 
discutir o papel do pensamento 
feminista na terapia de família 
(PERELBERG; MILLER, 1990, 
p.116)
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seus papéis sociais; e não colocar 

toda a responsabilidade do suces-

so da família sobre a mulher. 

Como visto até aqui, é 

necessária uma atuação social-

mente comprometida e orientada 

para leituras contextualizadas 

sobre as construções históricas 

sobre gênero. Nessa direção, al-

gumas perguntas podem ser fei-

tas no processo de compreensão 

crítica do sistema familiar. Sem 

esgotar as possibilidades, Goo-

drich et al. (1990)6 sugerem algu-

mas perguntas  que podem guiar 

a prática das terapeutas feminis-

tas da família, quais sejam: 1) De 

que maneira os estereótipos de 

gênero infl uenciam a distribuição 

de trabalho, poder e recompensas 

6 Essas perguntas podem 
ser ou não dirigidas à família, a 
depender da condução do caso 
clínico. Cabe à terapeuta a defi -
nição das melhores estratégias e 
ferramentas de acesso à família, 
tendo como o foco a ruptura de 
estereótipos e das relações rígidas 
sobre os papéis de gênero.

nesta família? 2) Qual a forma 

pela qual os estereótipos e as con-

sequentes distribuições de traba-

lho, poder e recompensas intera-

gem com o problema trazido? 3) 

Quais as ideias dos membros da 

família sobre trabalho masculino 

e trabalho feminino que fazem 

com que o trabalho seja distri-

buído da forma como é, evitando 

sua distribuição de outra forma? 

(Isso se referindo sobre as fun-

ções dos pais na criação dos fi -

lhos, sobre as tarefas domésticas, 

controle do orçamento e sustento) 

4) Quais as ideias dos membros 

da família sobre o poder do ho-

mem e da mulher que fazem com 

que ele seja distribuído da forma 

como é e não de outra forma? 5) 

Que ideia possuem os membros 

da família sobre desejos, im-

portância, valores e habilitação 

femininos e masculinos que faz 

com que as recompensas sejam 

distribuídas de uma forma e não 
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de outra? 6) Que soluções estão 

fechadas à família, devido à sua 

maneira não criteriosa de acei-

tar os valores sexistas? 7) O que 

a família espera de mim devido 

ao meu sexo? Onde eu deveria 

esperar ter problema entre nós? 

Onde eu poderia infl uenciar mais 

facilmente, em se tratando de 

suas expectativas? 8) Que outras 

pressões, desejos e relações estão 

envolvidos na concepção de seu 

problema e em suas tentativas de 

solução, além dos estereótipos 

quanto aos papéis de gênero?

A partir disso, a tera-

peuta utiliza esta análise como 

guia das sessões com a família, 

como meio de desafi ar os mem-

bros com relação às defi nições 

limitadas de gênero procurando 

os libertar delas. Isso se dará por 

meio de questionamentos sobre 

de quem é a responsabilidade 

pelo cuidado dos fi lhos e da casa, 

as tomadas de decisões, sustento 

e controle de natalidade. As mu-

danças podem ocorrer em grande 

escala ou em menor escala, sendo 

esta a mais comum (GOODRICH 

et al., 1990). Desse modo, para as 

autoras: 
Estas mudanças 
acontecem não ape-
nas pelo que os pa-
cientes observam 
com relação ao tera-
peuta, mas também 
pela forma pela qual 
eles se sentem, quan-
do suas atitudes e 
comportamentos tí-
picos de papéis pres-
critos são bloquea-
dos, reinterpretados, 
diretamente ques-
tionados ou retifi ca-
dos pelo terapeuta 
(GOODRICH et al., 
1990, p. 40).

Assim, com base nesses 

pressupostos que guiarão a práti-

ca das terapeutas em uma linha 

feminista é importante dizer que 

a Terapia Feminista da Família 
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assume um compromisso políti-

co com a mudança social. Possui, 

portanto, uma preocupação com 

a maneira pela qual as questões 

de gênero e os papéis sociais e se-

xuais de homem e mulher afetam 

o contexto familiar (SANT’AN-

NA; PENSO, 2015). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No decorrer deste estu-

do foi possível compreender as 

inquietações iniciais das mulhe-

res e as suas lutas em busca de 

mais respeito, espaço e reconhe-

cimento na sociedade, buscando 

seus direitos e saindo cada vez 

mais desse lugar de inferiorida-

de e submissão. Essa luta saiu 

do meio social e adentrou o meio 

familiar, levando seus questio-

namentos sobre a forma como é 

predeterminada o sistema fami-

liar. 

Assim, muitas mudan-

ças foram feitas com o passar dos 

anos tanto na sociedade como 

na família. A mulher conquistou 

espaços que jamais poder-se-ia 

imaginar que ocupasse, obteve 

direitos e causou mudanças na 

relação entre homem e mulher. 

No entanto, o patriarcado con-

tinua sendo uma forma de orga-

nização social e familiar muito 

presente atualmente, mesmo com 

tantas evoluções causadas pelo 

questionamento do “pacto sexu-

al”. Ainda há grandes desigual-

dades entre homens e mulheres, 

sendo necessário fazer proble-

matizações sobre os papéis de 

gênero e sobre a instituição famí-

lia, visto que é nela que se dá os 

ensinamentos e a perpetuação de 

um sistema patriarcal, machista e 

sexista. 

Em vista disso, se faz 

de extrema importância questio-

nar cada vez mais como as rela-

ções de gênero se dão, como o 



38

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 01 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

patriarcado infl uencia a vida de 

mulheres e homens perpetuando 

a desigualdade entre os sexos. 

Também é de grande relevância 

levar para o meio acadêmico as 

bandeiras levantadas pelo femi-

nismo, discutir suas pautas e rei-

vindicações, trabalhar propostas 

para se inserir tais pensamentos 

na academia e na atuação dos 

profi ssionais.

No Brasil, a interseção 

entre feminismo e Psicologia se 

deu brevemente, sendo muito 

pouco conhecida e reconhecida. 

No meio acadêmico há poucos 

estudos e pouco se fala sobre 

feminismo, estudo de papéis de 

gênero, o patriarcado e sua in-

fl uência nas diversas linhas e 

atuação do psicólogo. A tradição 

positivista da Psicologia ainda é 

predominante, há poucos ques-

tionamentos sobre a forma de se 

fazer Psicologia onde se ignora a 

mulher e sua subjetividade, seus 

desejos e como ela quer ser como 

sujeito. 

Diante disso, se faz mais 

uma vez necessário, a luta para 

que os pensamentos feministas 

adentrem a Psicologia, com seus 

questionamentos e causando in-

quietações para que se faça uma 

“nova” Psicologia, menos sexista 

e machista. Uma Psicologia que 

traga uma nova visão sobre os 

papéis de gênero, sobre a relação 

entre sexo e poder, e sobre como 

as mulheres são sobrecarregadas 

com grandes demandas, respon-

sabilidades, com tratamentos de-

sumanos e sendo negado a elas 

de serem sujeitos de direitos. 

A Terapia Feminista da 

Família se propõe a esse debate, 

problematizando e refl etindo so-

bre como a terapia familiar in-

sere as questões de gênero e de 

poder em suas teorias e no meio 

terapêutico. Com isso, foi expli-

citado as perspectivas e técnicas 
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possíveis de empoderamento das 

mulheres, levando as pacientes a 

questionarem suas crenças limi-

tantes e seus papéis na família, 

reformulando a visão que cada 

um tem de família e confron-

tando os estereótipos de gênero 

presentes na família. Assim, essa 

recente área da Psicologia trouxe 

questionamentos sobre o lugar da 

mulher e do homem na família, 

as relações de poder que estão 

presentes nesse meio e como ela 

se dão. 

Contudo, a Terapia Fe-

minista da Família não é reco-

nhecida pelo CFP no Brasil, de 

forma que as psicólogas que se 

orientam pelas pautas feministas 

não são reconhecidas como psi-

cólogas feministas. Há poucos 

estudos sobre a área no Brasil e 

não é discutido no meio acadê-

mico sobre essa nova área que é 

presente em outros países como 

Portugal e Estados Unidos. Des-

se modo, é de extrema importân-

cia que se busque trazer para a 

academia as contribuições dessa 

área para a atuação das(os) psi-

cólogas(os), que se tenha grupos 

de estudos sobre feminismo e 

Psicologia, sobre as questões de 

gênero, estudos sobre a mulher e 

sobre a Terapia Feminista da Fa-

mília. É importante que se divul-

gue os estudos que são feitos em 

torno desse tema e que se incenti-

ve alunos e profi ssionais a busca-

rem mais sobre essas temáticas. 

Também é urgente que se traga 

mais visibilidade para a mulher, 

que permanece, mesmo com tan-

tos avanços, sendo invisibiliza-

da, negligenciada e ignorada por 

muitos setores da sociedade.  
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